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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 

• As questões desta prova deverão ser resolvidas exclusivamente à luz da apostila do Curso de Formação de Delegado da Polícia 

Civil, deixando-se de parte quaisquer divergências entre esta e outras fontes. 
 

-- AVALIAÇÃO DE VERIFICAÇÃO  
DE APRENDIZAGEM (AVA) -- 

 
 
 

Gestão de Delegacias 
   

 Questão 1 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

Considerando as atribuições administrativas do delegado de 

polícia na gestão de uma unidade policial, assinale a opção 

correta. 
 

A O delegado, embora exerça função de liderança, decorrência 

natural da autoridade hierárquica inerente ao cargo, não se 

envolve com a gestão de pessoas, função relacionada à 

coordenação de servidores públicos. 

B O controle direto das atividades policiais se limita à 

verificação de prazos e da produtividade da unidade policial, 

cabendo apenas aos órgãos de controle externo competentes a 

correção de falhas ou ineficiências. 

C A gestão administrativa é limitada à produção de 

procedimentos policiais, cabendo a órgão próprio da 

instituição policial a gestão dos recursos materiais e logísticos 

da unidade. 

D O planejamento operacional deve estar voltado 

exclusivamente ao estabelecimento de metas quantitativas, 

independentemente da realidade criminal e da atividade 

investigativa desenvolvida. 

E A organização da unidade policial envolve, precipuamente, a 

criação de fluxos internos de trabalho, a padronização de 

procedimentos e a distribuição equânime das atribuições 

funcionais. 
 

   

 Questão 2 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

Acerca da Lei n.º 14.735/2023, que instituiu a Lei Orgânica 

Nacional das Polícias Civis, e da Lei estadual n.º 19.128/2024, 

que estabeleceu o alinhamento da legislação local aos parâmetros 

nacionais, assinale a opção correta. 
 

A A Lei Orgânica nacional reforçou, de maneira mais incisiva, a 

atribuição do delegado de polícia de exercer o comando e o 

controle da investigação criminal, especialmente quanto às 

decisões sobre indiciamentos, medidas cautelares e 

conclusões procedimentais. 

B A normatização federal desconsiderou as particularidades 

regionais das polícias estaduais, ampliando desigualdades 

institucionais e dificultando a aplicação das normas gerais 

instituídas. 

C A legislação federal estabeleceu, de forma coerente, a 

investigação policial como atividade essencialmente 

operacional, desvinculada de funções administrativas que são, 

por sua vez, desvinculadas da persecução penal. 

D A lei estadual se limitou a ajustes de terminologia sem 

estabelecer, propriamente, qualquer definição expressa da 

responsabilidade do delegado de polícia frente à gestão da 

delegacia sob a sua titularidade. 

E A legislação estadual previu que, em situações urgentes e 

necessárias, servidores não investidos no cargo de delegado 

de polícia poderão exercer a condução da atividade 

investigativa e a gestão temporária de delegacias. 

 

   

 Questão 3 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

No que concerne aos recursos gerenciáveis no âmbito das 

delegacias da Polícia Civil do Estado do Ceará, é correto afirmar 

que 
 

A à Coordenadoria de Logística (COLOG) compete a gestão dos 

recursos materiais e tecnológicos das delegacias, incluindo 

computadores, redes de comunicação, sistemas 

informatizados, armamentos, munições, viaturas e bens 

imóveis. 

B compete exclusivamente ao delegado de polícia administrar 

diretamente todos os recursos materiais da unidade policial, 

inclusive os bens imóveis, onde se encontram instaladas as 

dependências físicas da delegacia. 

C a gestão institucional dos recursos materiais é distribuída 

entre diferentes setores da polícia civil, cabendo ao delegado 

de polícia, como gestor da unidade, zelar pela sua adequada 

utilização. 

D os materiais de consumo e insumos administrativos são 

geridos diretamente pelo Departamento Técnico 

Operacional (DTO). 

E a frota de viaturas da unidade policial é gerida pelo delegado 

de polícia, com o auxílio do servidor responsável pela seção 

administrativa, sob sua subordinação direta. 
 

   

 Questão 4 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

No que se refere às ferramentas de controle e fiscalização 

administrativa aplicáveis à gestão dos recursos públicos nas 

delegacias da Polícia Civil do Estado do Ceará, é correto afirmar 

que 
 

A a Comissão de Compliance e o Comitê de Integridade atuam 

como órgãos de controle interno vinculados originariamente à 

Polícia Civil do Estado do Ceará. 

B o Ministério Público estadual é exclusivamente responsável 

pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária e 

patrimonial dos recursos administrados pela Polícia Civil do 

Estado do Ceará. 

C a atuação do delegado de polícia, enquanto gestor de uma 

unidade policial, é restrita às normas internas da corporação, 

sem submissão direta às diretrizes do sistema estadual de 

controle interno. 

D o controle interno da instituição policial é responsabilidade 

exclusiva do Tribunal de Contas da União, competindo a esta 

corte de contas coordenar as atividades de auditoria, 

ouvidoria e transparência dos atos administrativos das 

delegacias. 

E o controle externo das delegacias é exercido 

exclusivamente pela Controladoria e Ouvidoria Geral do 

Estado do Ceará (CGE). 
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 Questão 5 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

Considerando a gestão dos recursos disponíveis em uma 

delegacia de polícia da PC/CE e sua relação com os indicadores 

de produtividade, assinale a opção correta. 
 

A O delegado de polícia, na qualidade de gestor, é responsável 

diretamente pela avaliação de desempenho e pela decorrente 

declaração de estabilidade do servidor policial em estágio 

probatório lotado sob a sua chefia, não sendo esta uma 

atribuição da Coordenadoria de Gestão de Pessoas (COGEP). 

B A gestão da unidade policial, baseada estritamente em 

indicadores de produtividade, limita-se ao acompanhamento 

da produção investigativa. 

C A escala de serviço, folgas e turnos de trabalho da unidade 

policial é organizada pela Coordenadoria de Gestão de 

Pessoas (COGEP), que não se envolve, no entanto, com a 

gestão de provimento ou movimentação de servidor. 

D O delegado é a autoridade responsável pela escolha, de ofício, 

dos armamentos e dos demais equipamentos operacionais de 

sua unidade policial, não havendo departamento específico na 

estrutura da PC/CE incumbido do controle do acervo bélico 

institucional. 

E Compete à chefia da delegacia, de forma concorrente, o 

monitoramento das despesas operacionais e dos custos 

administrativos da unidade. 
 

   

 Questão 6 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

  Um delegado de polícia, gestor de uma unidade policial 

do interior do estado do Ceará, solicitou a remoção de um 

servidor para outra delegacia por interesse do serviço. 

Considerando-se a situação precedente e a estrutura da COGEP, é 

correto afirmar que a movimentação do servidor ficará a cargo da 
 

A Célula de Provimento e Movimentação de Pessoas. 

B Comitê de Integridade e Compliance. 

C Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado. 

D Assessoria de Controle Interno (ASCOI). 

E Unidade de Direitos Funcionais e Afastamentos. 
 

   

 Questão 7 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

Haja vista os desafios organizacionais e os princípios 

constitucionais aplicáveis à administração pública, a melhoria da 

gestão policial exige uma 
 

A exclusão do planejamento estratégico. 

B gestão orientada por resultados e baseada em evidências. 

C redução da autonomia funcional. 

D atividade exclusiva de persecução penal. 

E redução das atribuições administrativas. 
 

   

 Questão 8 
<PCCECF247001A01E0430> 

 

 

   

Considerando a atribuição técnico-jurídica do delegado de polícia 

na persecução penal, assinale a opção correta. 
 

A A definição das linhas investigativas depende 

obrigatoriamente de prévia autorização do Ministério Público. 

B O cumprimento de medida cautelar permite atuação além dos 

limites fixados judicialmente. 

C A lavratura do flagrante envolve, entre outros, a análise da 

legalidade da prisão e da tipicidade da conduta, com 

independência técnica. 

D A representação por medida cautelar dispensa fundamentação 

quanto à proporcionalidade. 

E A presidência do inquérito limita-se à realização de 

diligências previamente determinadas, sem análise 

discricionária. 

 

   

 Questão 9 
<PCCECF247001A011E0430> 

 

 

   

A Lei estadual n.º 19.128/2024 promoveu importante 

reestruturação na organização da Polícia Civil do Estado do 

Ceará. Entre as medidas previstas na referida norma está a 
 

A determinação de que a regulamentação da nova estrutura 

organizacional da PC/CE depende exclusivamente de ato do 

delegado-geral. 

B criação do cargo de oficial investigador de polícia. 

C transferência da polícia civil para a administração federal, 

conforme a diretriz nacional. 

D criação de carreira única para todos os servidores policiais 

civis estaduais. 

E extinção da carreira de delegado de polícia. 
 

   

 Questão 10 
<PCCECF247001A011E0430> 

 

 

   

A Lei n.º 14.735/2023, ao estabelecer diretrizes nacionais para as 

polícias civis dos estados e do Distrito Federal, buscou 
 

A impor uma estrutura administrativa e hierárquica única para 

todas as polícias civis do país. 

B uniformizar integralmente a organização das polícias civis, 

afastando a autonomia dos estados. 

C estabelecer parâmetros mínimos para a organização e o 

funcionamento das polícias civis. 

D substituir integralmente as leis estaduais, estabelecendo um 

regramento único. 

E regulamentar exclusivamente os direitos e deveres dos 

policiais civis, principalmente quanto às normas 

previdenciárias. 
 

Inteligência Policial Aplicada e Operações de Inteligência 
   

 Questão 11 
<PCCECF247001A02E0430> 

 

 

   

O principal objetivo do policiamento orientado pela 

inteligência (POI) é 
 

A substituir as atividades de polícia investigativa judiciária por 

patrulhamentos ostensivos gerais e aleatórios de saturação. 

B coletar dados de forma indiscriminada por meio de 

informantes, sem qualquer necessidade de integração ou 

análise técnica estratégica. 

C prevenir a ocorrência de crimes antes que eles aconteçam, a 

partir da utilização de dados e análises de inteligência, e, 

quando o crime já tiver ocorrido, reprimir de forma focada os 

verdadeiros autores do delito. 

D atuar de forma puramente reativa e mecânica, com foco 

exclusivo na formalização de depoimentos após a 

consumação delitiva. 

E abandonar a metodologia de segurança pública baseada em 

evidências (SPBE) em benefício da intuição empírica do 

policial em campo. 
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 Questão 12 
<PCCECF247001A02E4473> 

 

 

   

Considerando os procedimentos que integram as ações de busca 

em Inteligência de Segurança Pública (ISP), assinale a opção em 

que é apresentada a ação dotada de alto nível de especialização 

que é realizada com o objetivo de provocar uma pessoa ou um 

alvo a modificar seus procedimentos e executar algo desejado 

pela agência de inteligência, sem que a parte desconfie da ação 

executada. 
 

A entrada 

B desinformação 

C infiltração 

D provocação 

E recrutamento operacional 
 

   

 Questão 13 
<PCCECF247001A02E4473> 

 

 

   

A plataforma RECORDS gerencia as requisições destinadas às 

redes sociais do conglomerado Meta Platforms Inc. Em relação 

ao WhatsApp, assinale a opção correta quanto à exigência técnica 

básica estabelecida pela empresa para o envio do identificador a 

ser consultado. 
 

A O identificador deve ser unificado ao IMEI do dispositivo 

móvel sob investigação e deve ser apresentado 

exclusivamente em formato de código de barras. 

B O número de telefone deve ser encaminhado no formato 

internacional, contendo o prefixo do país no início, no caso do 

Brasil, o +55. 

C A requisição exige que o número de telefone do WhatsApp 

esteja vinculado obrigatoriamente a uma URL ativa de perfil 

do Facebook ou do Instagram. 

D O terminal telefônico de consulta deve estar obrigatoriamente 

associado ao CPF e RG do titular do número. 

E A plataforma exige que o ofício contenha obrigatoriamente o 

endereço de IP estático residencial da conexão de Internet do 

alvo. 
 

   

 Questão 14 
<PCCECF247001A02E4473> 

 

 

   

Nas ações de busca, realizam-se procedimentos em ambientes 

hostis para a obtenção de dados negados. Conforme a Doutrina 

Nacional de Inteligência de Segurança Pública (DNISP), as ações 

de busca que exigem obrigatoriamente prévia autorização 

judicial, sendo formalmente classificadas como ações de 

Inteligência Policial Judiciária, são as de 
 

A emprego de meios eletrônicos, fotointerpretação e análise de 

veracidade. 

B infiltração, entrada e interceptação de sinais e de dados. 

C identificação de pessoas, disfarce e estória-cobertura. 

D reconhecimento, vigilância e entrevista. 

E desinformação, provocação e recrutamento operacional. 

 

   

 Questão 15 
<PCCECF247001A02E4473> 

 

 

   

Nas investigações cibernéticas e telemáticas envolvendo 

dispositivos móveis cujo sistema operacional é o Android, o 

delegado de polícia pode solicitar dados à Google por meio da 

plataforma LERS (Law Enforcement Request System). No que se 

refere às diretrizes e regras procedimentais de regência, assinale a 

opção correta. 
 

A O envio do ofício de preservação de dados telemáticos à 

plataforma LERS possibilita o fornecimento imediato e 

automático à delegacia do conteúdo na nuvem e do histórico 

de emails do investigado. 

B Caso a autoridade policial tenha apenas o número de telefone 

celular do investigado, poderá obter os dados da conta Google 

de forma imediata, sem necessidade de outras diligências 

prévias. 

C Os dados fornecidos pela plataforma LERS incluem 

automaticamente o histórico completo de geolocalização do 

aparelho alvo dos últimos seis meses. 

D Ainda que a Google tenha conhecimento do IP de registro do 

usuário investigado, esse dado não pode, em nenhum caso, ser 

enviado como resposta às solicitações emergenciais, uma vez 

que a informação é protegida pelo provedor de acesso do 

usuário. 

E Na plataforma LERS, são aceitos como identificadores 

válidos emails vinculados à conta Google, o IMEI dos 

aparelhos celulares, IDs de conta Android ou URLs de vídeos 

do YouTube. 
 

   

 Questão 16 
<PCCECF247001A02E4473> 

 

 

   

No que tange às solicitações emergenciais de dados de usuários à 

empresa Google, serão autorizados o envio e o fornecimento de 

dados pessoais de usuários em caráter de urgência ou emergência 

em casos de 

I ameaça concreta e em andamento de homicídio ou de 

agressão física grave. 

II sequestro da vítima. 

III suicídio. 

IV investigação de crimes patrimoniais como furto, receptação 

ou estelionato, sem violência ou grave ameaça à pessoa. 

V abuso sexual, tortura ou ameaça à segurança de criança ou de 

adolescente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, II, III e IV estão certos. 

B Apenas os itens I, II , III e V estão certos. 

C Apenas os itens I, II, IV e V estão certos. 

D Apenas os itens I, III, IV e V estão certos. 

E Apenas os itens II, III, IV e V estão certos. 
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 Questão 17 
<PCCECF247001A02E4473> 

 

 

   

A respeito de rotinas procedimentais de segurança específicas 

estabelecidas pela Apple para a obtenção de informações 

referentes a contas iCloud e aparelhos móveis da marca, assinale 

a opção correta. 
 

A Os ofícios policiais encaminhados à Apple devem ser 

impressos e assinados à caneta, sendo absolutamente vedado 

o uso de canais virtuais de email institucional oficial do 

órgão. 

B O link de acesso enviado pela Apple para download das 

informações fornecidas à delegacia não tem nenhum prazo de 

expiração. 

C Os identificadores aceitos pela Apple em solicitações 

emergenciais restringem-se exclusivamente ao número de 

série do aparelho. 

D A Apple envia as respostas contendo os dados do investigado 

em um único email, sem qualquer criptografia de senha, de 

modo a facilitar a leitura rápida. 

E As solicitações de caráter emergencial devem ser 

encaminhadas para o email <exigent@apple.com>. 
 

   

 Questão 18 
<PCCECF247001A02E4473> 

 

 

   

No que concerne à solicitação de dados cadastrais de operadoras 

de telefonia pelo delegado de polícia, assinale a opção correta. 
 

A A solicitação de dados cadastrais às operadoras de telefonia 

necessariamente exige autorização judicial prévia. 

B A operadora Brisanet conta com uma plataforma eletrônica de 

autoatendimento integrada ao e-SAJ, sendo absolutamente 

vedada a solicitação de dados cadastrais por email ou ofício. 

C A operadora TIM (portal Infoguard) impede, em qualquer 

caso, consultas retroativas históricas de CPFs e CNPJs de 

períodos pré-estabelecidos. 

D A Vivo, por meio do portal PortalJud, aceita pesquisas por 

CPF, CNPJ, terminal telefônico, nome ou IMEI, sendo o 

nome e o IMEI menos recomendados, respectivamente, 

devido à possibilidade de homônimos e à necessidade de o 

usuário inserir um chip da operadora no aparelho. 

E A solicitação de dados cadastrais de números telefônicos 

pré-pagos não é possível, uma vez que não é necessário 

fornecer dados pessoais para o registro de chips pré-pagos. 
 

   

 Questão 19 
<PCCECF247001A032E4473> 

 

 

   

Na estrutura da inteligência da Polícia Civil do Estado do 

Ceará (PC/CE), os Núcleos de Inteligência Policial (NUIPs) e as 

Seções de Inteligência Policial (SEINTs) 
 

A exercem suas atribuições de forma autônoma, sem qualquer 

vinculação técnica ou administrativa com o Departamento de 

Inteligência Policial (DIP). 

B subordinam-se administrativamente ao Departamento de 

Inteligência Policial (DIP), porém são subordinados 

tecnicamente ao tribunal de justiça. 

C subordinam-se administrativamente ao Ministério Público, mas 

com subordinação técnica à Polícia Militar do Estado do Ceará. 

D têm subordinação técnica e administrativa exclusiva à 

Coordenadoria de Inteligência (COIN) da SSPDS. 

E subordinam-se administrativamente aos seus respectivos 

departamentos ou seccionais, conforme o caso, mas mantêm 

subordinação técnica ao Departamento de Inteligência 

Policial (DIP). 

 

   

 Questão 20 
<PCCECF247001A012E4473> 

 

 

   

Segundo a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança 

Pública (DNISP), a atividade de inteligência policial judiciária 
 

A é atividade voltada estritamente ao acompanhamento de 

infrações disciplinares internas, sendo expressamente vedado 

o seu emprego no assessoramento do planejamento de 

políticas públicas de segurança. 

B é o exercício permanente e sistemático de ações 

especializadas para identificar, avaliar e acompanhar ameaças 

reais ou potenciais na esfera da segurança pública, 

aplicando-se às investigações policiais, exceto as militares. 

C destina-se prioritariamente à execução de patrulhamento 

ostensivo repressivo de mancha criminal, dispensando a 

salvaguarda de conhecimentos e limitando-se ao apoio tático 

de tropas de choque. 

D é exercida pelas agências de inteligência no âmbito de todas 

as forças de segurança pública, inclusive as polícias militares 

e forças armadas, concentrando-se precipuamente em 

investigações criminais militares. 

E caracteriza-se por ações ostensivas de policiamento e por 

procedimentos esporádicos e temporários de coleta de dados 

sigilosos, voltados exclusivamente à instrução probatória do 

processo penal após o oferecimento da denúncia pelo 

Ministério Público. 
 

Organizações Criminosas no Contexto Nacional, 

Regional e Local 
   

 Questão 21 
<PCCECF247001A03E0430> 

 

 

   

O estado do Ceará criou, por meio da Lei n.º 16.105/2016, uma 

unidade especializada no âmbito da PC/CE destinada ao combate 

às ações criminosas organizadas. No que se refere ao combate às 

organizações criminosas no estado do Ceará, assinale a opção 

correta. 
 

A A natureza eclética da atuação criminosa justifica que, além 

da delegacia especializada, outras delegacias também 

realizem investigações relacionadas às organizações 

criminosas em suas áreas de atuação. 

B As delegacias do interior não possuem atribuição 

investigativa sobre organizações criminosas, ainda que os 

fatos ocorram em suas circunscrições. 

C A unidade especializada exerce função exclusivamente 

administrativa, sem participação direta em investigações. 

D A existência de uma unidade especializada concentra 

exclusivamente nela todas as investigações envolvendo 

organizações criminosas. 

E A atuação das demais delegacias somente é possível mediante 

autorização expressa da unidade especializada. 
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 Questão 22 
<PCCECF247001A03E4411> 

 

 

   

Considerando a estratégia de atuação atribuída ao Primeiro 

Comando da Capital (PCC) no Ceará, assinale a opção que 

melhor representa a relação estabelecida entre o PCC e a facção 

criminosa local Guardiões do Estado (GDE). 
 

A O PCC adotou estratégia de confronto direto e ostensivo com 

o Comando Vermelho (CV), sendo a atuação da GDE mais 

indireta e silenciosa. 

B A GDE foi utilizada pelo PCC exclusivamente para atividades 

de lavagem de dinheiro, sem participação na disputa 

territorial. 

C A atuação conjunta do PCC e da GDE circunscreveu-se às 

instituições financeiras, sem qualquer relação com a disputa 

territorial envolvendo o Comando Vermelho (CV). 

D O PCC utilizou a GDE como instrumento de atuação armada 

contra o Comando Vermelho (CV), enquanto buscava 

estabelecer bases relacionadas ao tráfico internacional de 

drogas e à lavagem de dinheiro. 

E O PCC subordinou-se à GDE para preservar sua atuação no 

Ceará, deixando de participar das atividades relacionadas ao 

tráfico internacional de drogas. 
 

   

 Questão 23 
<PCCECF247001A03E4411> 

 

 

   

Considerando a estrutura interna atribuída ao PCC, assinale a 

opção em que é apresentada a função que está relacionada à 

organização das ações criminosas praticadas por integrantes que 

se encontram em liberdade. 
 

A geral da rua 

B geral do progresso 

C geral do paiol 

D geral dos caixas 

E geral da externa e interna 
 

   

 Questão 24 
<PCCECF247001A03E4411> 

 

 

   

Os “salves” utilizados pelo PCC são caracterizados como 
 

A documentos utilizados exclusivamente para determinar a 

transferência de integrantes entre unidades prisionais. 

B recados assinados colegiadamente pela cúpula da facção, 

destinados, entre outras finalidades, ao estabelecimento de 

diretrizes. 

C registros financeiros destinados exclusivamente ao controle 

das contribuições dos integrantes. 

D relatórios produzidos pela polícia civil para informar as 

facções sobre operações policiais. 

E decisões judiciais comunicadas informalmente aos integrantes 

das organizações criminosas. 
 

   

 Questão 25 
<PCCECF247001A03E4411> 

 

 

   

A formação do grupo Massa, também denominado Massa 

Criminosa ou Tudo Neutro (TDN), está relacionada a 
 

A uma associação formal entre PCC e CV destinada ao controle 

de rotas de drogas. 

B uma cisão originada diretamente da estrutura do PCC. 

C uma reorganização promovida pela GDE após sua expansão 

para o interior. 

D uma expansão do Terceiro Comando Puro (TCP) sobre 

territórios anteriormente controlados pelo CV. 

E um processo de ruptura interna ocorrido no âmbito do CV, 

envolvendo lideranças com influência territorial. 

 

   

 Questão 26 
<PCCECF247001A03E4411> 

 

 

   

Acerca da atuação do Departamento de Repressão ao Crime 

Organizado (DRCO), assinale a opção correta. 
 

A A existência do DRCO impede a atuação das unidades 

especializadas em diferentes regiões do estado. 

B O DRCO substituiu todas as delegacias da polícia civil nas 

investigações envolvendo organizações criminosas. 

C O DRCO atua exclusivamente em ações do crime organizado 

praticadas no âmbito do sistema penitenciário. 

D A atuação do DRCO limita-se às funções administrativas das 

unidades especializadas, sem que haja uma participação ativa 

nas investigações. 

E O DRCO coordena as ações das unidades especializadas, 

enquanto as demais delegacias da polícia civil continuam 

atuando nas investigações dentro de suas áreas de 

circunscrição. 
 

   

 Questão 27 
<PCCECF247001A03E4411> 

 

 

   

Uma consequência direta à atuação policial imposta pela 

frequente mutabilidade das organizações criminosas é a 
 

A concentração das medidas investigativas exclusivamente 

sobre as lideranças, sem acompanhamento das alterações do 

modus operandi. 

B substituição da investigação criminal por ações 

exclusivamente ostensivas. 

C necessidade de atualização frequente dos procedimentos 

investigativos, da postura policial e dos equipamentos e 

sistemas utilizados pela polícia nas investigações. 

D manutenção indefinida dos procedimentos investigativos, 

independentemente das mudanças na atuação criminosa, 

visando ao aperfeiçoamento desses procedimentos. 

E redução da necessidade de capacitação policial, uma vez que 

a mutabilidade das estruturas criminosas impossibilita uma 

capacitação eficaz. 
 

   

 Questão 28 
<PCCECF247001A03E4411> 

 

 

   

No que concerne à atuação e à organização do Comando 

Vermelho, uma característica dessa facção criminosa já mapeada 

em investigações e ações de inteligência é 

I a estratégia de crescimento de dentro para fora. 

II o envolvimento em outras fontes de arrecadação. 

III a estrutura descentralizada. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 29 
<PCCECF247001A013E4411> 

 

 

   

No que se refere à estratégia de enfrentamento ao crime 
organizado prevista na legislação vigente, assinale a opção 
correta. 
 

A A asfixia financeira é apresentada como um dos pilares da 
nova legislação, com instrumentos voltados à perda e ao 
bloqueio de bens relacionados às atividades criminosas. 

B O enfrentamento deve concentrar-se exclusivamente na prisão 
dos integrantes que executam diretamente os crimes. 

C A legislação vigente prioriza apenas a repressão aos crimes 
violentos, sem medidas destinadas ao patrimônio das 
organizações criminosas. 

D A atuação estatal sobre o patrimônio somente pode ocorrer 
após condenação criminal definitiva em qualquer hipótese. 

E A intervenção sobre empresas utilizadas para fins ilícitos não 
integra os instrumentos mencionados no material. 

 

   

 Questão 30 
<PCCECF247001A013E4411> 

 

 

   

Um dos elementos relevantes para a caracterização da 
organização criminosa ultraviolenta é a 
 

A atuação internacional. 
B existência de integrantes dentro de estabelecimento prisional. 
C participação de agentes públicos. 
D combinação de organização, estabilidade e elevado potencial 

lesivo. 
E existência de mais de dez integrantes. 
 

Planejamento e Gestão da Investigação Criminal 
   

 Questão 31 
<PCCECF247001A04E0430> 

 

 

   

Considerando os princípios que regem a investigação criminal, 
assinale a opção correta. 
 

A A imparcialidade exige que o investigador considere tanto 
elementos indicativos da responsabilidade do investigado 
quanto aqueles que possam demonstrar sua inocência. 

B O princípio da legalidade permite à autoridade policial adotar 
medidas investigativas não previstas no ordenamento jurídico, 
desde que consideradas necessárias à elucidação do fato 
investigado. 

C A imparcialidade do investigador exige que a investigação 
seja direcionada prioritariamente à confirmação da hipótese 
acusatória inicialmente formulada. 

D A eficiência investigativa autoriza a flexibilização de direitos 
e garantias fundamentais quando necessária à obtenção de 
resultados mais céleres. 

E A autoridade policial pode deixar de apurar crime de ação 
penal pública quando considerar reduzida a probabilidade de 
identificação da autoria. 

 

   

 Questão 32 
<PCCECF247001A04E3597> 

 

 

   

A respeito da distinção entre atividade de inteligência e 
investigação criminal, assinale a opção correta. 
 

A A atividade de inteligência é atribuição exclusiva da polícia 
judiciária, por envolver coleta e análise de dados relacionados 
à segurança pública. 

B A investigação criminal busca delimitar autoria e 
materialidade de fato criminoso, enquanto a inteligência 
produz conhecimentos destinados a subsidiar processos 
decisórios. 

C A investigação criminal tem caráter predominantemente 
estratégico e prescinde da existência de fato criminoso a ser 
apurado. 

D A atividade de inteligência tem por finalidade principal 
produzir provas destinadas à responsabilização penal dos 
autores de infrações. 

E A investigação criminal e a atividade de inteligência têm a 
mesma finalidade, distinguindo-se apenas quanto aos órgãos 
responsáveis por sua execução. 

 

   

 Questão 33 
<PCCECF247001A04E3597> 

 

 

   

A respeito das modalidades reativa e proativa de investigação 

criminal, assinale a opção correta. 
 

A A investigação reativa e a proativa distinguem-se 

exclusivamente pelas técnicas investigativas utilizadas, e não 

pelo momento ou pela finalidade da atuação policial. 

B A investigação reativa tem natureza preventiva e se 

desenvolve, em regra, mediante monitoramento contínuo de 

atividades suspeitas. 

C A investigação proativa pressupõe a prévia consumação e o 

conhecimento do fato criminoso pelas autoridades policiais. 

D A investigação reativa busca reconstruir fato criminoso já 

conhecido, identificar seus responsáveis e reunir elementos 

probatórios para a responsabilização dos envolvidos. 

E A investigação proativa restringe-se aos crimes praticados por 

organizações criminosas e depende da utilização de técnicas 

especiais de investigação. 
 

   

 Questão 34 
<PCCECF247001A04E3597> 

 

 

   

No que se refere à gestão da investigação criminal, à cadeia 

lógica da prova e à valoração das informações investigativas, 

assinale a opção correta. 
 

A A eficiência da investigação preconiza a adoção padronizada 

das mesmas diligências em todos os casos semelhantes, 

garantindo-se uniformidade à atuação policial. 

B Os elementos produzidos durante o inquérito policial 

possuem natureza exclusivamente informativa, visto que a 

produção de prova ocorre somente após a instauração do 

processo penal. 

C A distribuição de tarefas entre os integrantes da equipe 

investigativa deve observar exclusivamente as atribuições 

legais dos respectivos cargos, sendo irrelevante o perfil 

individual do policial. 

D A cadeia lógica da prova refere-se ao encadeamento coerente 

dos elementos obtidos na investigação, devendo as diligências 

ser definidas conforme as particularidades e necessidades de 

cada investigação. 

E O controle de diligências destina-se essencialmente ao 

registro formal dos atos praticados, não interferindo na 

avaliação ou no redirecionamento da estratégia investigativa. 
 

   

 Questão 35 
<PCCECF247001A04E3597> 

 

 

   

A respeito de aspectos relacionados à metodologia da 

investigação criminal, assinale a opção correta. 
 

A Informações sobre operações policiais podem ser divulgadas 

pelos integrantes das equipes em redes sociais, desde que não 

revelem a identidade dos investigados. 

B O raciocínio investigativo deve priorizar a hipótese 

inicialmente considerada mais provável, evitando sua revisão 

para não comprometer a coerência da investigação. 

C O isolamento do local de crime constitui atribuição exclusiva 

da polícia militar, por ser, em regra, o primeiro órgão a chegar 

ao cenário do delito. 

D A gestão documental limita-se à reunião dos documentos 

produzidos no inquérito, sendo dispensável a observância de 

ordem cronológica quando assegurada sua juntada. 

E O planejamento de operações policiais envolve análise de 

riscos, definição de objetivos, distribuição de equipes, 

logística operacional e levantamento prévio dos endereços e 

alvos. 



 
  CEBRASPE – PCCE – Edital: 2025 

 

 

     

 

   

 Questão 36 
<PCCECF247001A04E3597> 

 

 

   

Durante uma investigação criminal, diferentes elementos podem 

ser obtidos por meio de depoimentos, documentos, perícias e 

dados telemáticos. Acerca da valoração da informação 

investigativa e da produção de provas, assinale a opção correta. 
 

A O exame pericial realizado em local de crime que deixe 

vestígios constitui exemplo de prova antecipada, por ser 

produzido antes do momento processual ordinário. 

B As provas não repetíveis são aquelas produzidas 

antecipadamente por determinação judicial em razão do risco 

de perecimento da fonte de prova. 

C As provas cautelares somente podem ser produzidas após o 

oferecimento da denúncia, pois dependem de contraditório 

judicial prévio. 

D As provas antecipadas caracterizam-se pela impossibilidade 

de posterior reprodução, uma vez que o vestígio pode 

desaparecer ou se alterar. 

E A valoração da informação exige análise de sua 

confiabilidade, relevância e coerência com os demais 

elementos obtidos na investigação. 
 

   

 Questão 37 
<PCCECF247001A04E3597> 

 

 

   

   Durante certa madrugada, diversos aparelhos eletrônicos 

foram subtraídos de uma loja de eletrônicos que possui câmeras 

de segurança. A porta de acesso apresenta sinais de 

arrombamento e encontraram-se vestígios que podem contribuir 

para a identificação do autor do crime. 

Considerando a situação hipotética precedente, assinale a opção 

correta no que diz respeito à metodologia e ao planejamento da 

investigação criminal. 
 

A A realização de perícia no local torna dispensável a obtenção 

de imagens e a realização de outras diligências, pois a prova 

técnica possui maior valor probatório. 

B A equipe deve realizar a perícia dos vestígios do 

arrombamento, obter as imagens das câmeras e, a partir da 

identificação visual de um possível autor, concentrar as 

diligências subsequentes na confirmação dessa hipótese. 

C As imagens das câmeras que permitam reconhecer um 

possível autor sempre prevalecerão sobre informações obtidas 

em depoimentos ou outros levantamentos, por constituírem 

elemento objetivo da investigação. 

D Deve se iniciar a investigação pela representação por 

interceptação telefônica, por se tratar de medida capaz de 

produzir maior quantidade de informações. 

E Para garantir a integridade das evidências, a equipe deve 

isolar a área do crime e controlar o acesso, preservando, dessa 

forma, os vestígios e possibilitando uma ação coordenada 

entre polícia investigativa e perícia criminal. 

 

   

 Questão 38 
<PCCECF247001A04E3597> 

 

 

   

A respeito da função constitucional da polícia judiciária e da 

investigação criminal, assinale a opção correta. 
 

A Nos crimes militares, a investigação criminal permanece sob 

atribuição da polícia civil, cabendo aos órgãos militares 

exclusivamente a preservação da ordem pública. 

B A Constituição Federal de 1988 atribui às polícias civis a 

apuração de todas as infrações penais, inclusive as de 

natureza militar. 

C Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 

carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 

funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 

exceto as militares. 

D Órgãos como Receita Federal, IBAMA, Polícia Rodoviária 

Federal e guarda municipal exercem função de polícia 

judiciária e realizam investigação criminal quando 

identificam infração penal no desempenho de suas 

atribuições. 

E A investigação criminal é atividade exclusiva dos órgãos que 

exercem função de polícia judiciária, sendo vedada sua 

realização por outras instituições. 
 

   

 Questão 39 
<PCCECF247001A014E3597> 

 

 

   

Acerca da gestão do local de crime, assinale a opção correta. 
 

A A polícia civil não poderá, em nenhuma hipótese, modificar o 

isolamento inicialmente realizado por outro órgão de 

segurança pública. 

B O local de crime constitui fonte primária de vestígios e deve 

ser adequadamente preservado para garantir a integridade das 

evidências. 

C Caso o isolamento tenha sido realizado por outro órgão, a 

polícia civil não tem autoridade para controlar o ingresso de 

pessoas no perímetro isolado. 

D A gestão do local de crime dispensa a atuação coordenada 

entre a polícia investigativa e a perícia criminal. 

E A preservação do local de crime restringe-se ao isolamento da 

área, não abrangendo o controle de acesso ao perímetro. 
 

   

 Questão 40 
<PCCECF247001A014E3597> 

 

 

   

No que se refere ao planejamento da investigação criminal, 

assinale a opção correta. 
 

A O planejamento investigativo não está relacionado ao 

aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, mas 

apenas à definição das diligências a serem realizadas. 

B No planejamento da investigação criminal, todas as 

diligências a serem realizadas devem ser estabelecidas 

previamente, não sendo permitida sua alteração durante a 

investigação. 

C No âmbito da investigação criminal, o planejamento consiste 

na organização prévia das ações destinadas à elucidação da 

infração penal e deve admitir a possibilidade de mudanças 

decorrentes do surgimento de novos elementos. 

D O planejamento é necessário apenas nas investigações de 

maior complexidade, especialmente naquelas relacionadas às 

organizações criminosas, sendo dispensável em todas as 

outras situações. 

E O planejamento da investigação criminal tem como objetivo 

principal definir previamente a pessoa que será investigada e 

reunir apenas elementos capazes de confirmar sua 

responsabilidade. 
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Cadeia de Custódia na Investigação Criminal 
   

 Questão 41 
<PCCECF247001A05E0430> 

 

 

   

Acerca do histórico da cadeia de custódia, desde sua origem no 

direito comparado até a sua evolução no contexto brasileiro, 

assinale a opção correta. 
 

A O desenvolvimento sistemático da cadeia de custódia teve 

forte influência do sistema norte-americano, consolidando-se 

como requisito essencial para a admissibilidade de provas 

físicas em juízo. 

B Nos tribunais norte-americanos, os registros formais e os 

testemunhos eram dispensáveis para demonstrar que o objeto 

apresentado em julgamento era o mesmo coletado na cena do 

crime e que havia sofrido adulterações durante a sua guarda. 

C No Brasil, diante da extrema preocupação com a preservação 

da prova no sistema processual, sempre houve previsão legal 

expressa e sistematizada acerca da cadeia de custódia. 

D Por estar relacionado à análise de vestígios, o tema da cadeia 

de custódia é altamente importante para a formação do perito 

criminal, mas de pouca relevância para a formação do 

delegado de polícia. 

E A cadeia de custódia foi recentemente positivada no 

ordenamento jurídico brasileiro, caracterizando-se como um 

instituto novo na prática investigativa. 
 

   

 Questão 42 
<PCCECF247001A05E3635> 

 

 

   

No que se refere ao conceito de cadeia de custódia e à sua 

positivação no ordenamento jurídico brasileiro, assinale a opção 

correta. 
 

A A positivação da cadeia de custódia no ordenamento jurídico 

brasileiro se deu juntamente com a decretação do Código de 

Processo Penal em 1941. 

B A cadeia de custódia é destinada a garantir a rastreabilidade e 

preservação dos vestígios durante a investigação, mas não 

abrange o descarte final. 

C A cadeia de custódia é um instrumento estruturante da 

investigação criminal cuja finalidade primordial é assegurar 

que o elemento probatório apresentado em juízo corresponda, 

de forma pelo menos aproximada, àquele originalmente 

encontrado no local de ocorrência do fato. 

D A cadeia de custódia pode ser compreendida como o conjunto 

sistematizado de procedimentos técnico-jurídicos, destinados 

a garantir a preservação, a integridade, a autenticidade e a 

rastreabilidade dos vestígios coletados no contexto de uma 

infração penal, desde o seu reconhecimento até o descarte 

final. 

E O início da cadeia de custódia se dá a partir do registro, nos 

autos da investigação, do vestígio encontrado por meio de 

procedimentos policiais ou periciais. 

 

   

 Questão 43 
<PCCECF247001A05E3635> 

 

 

   

A respeito dos objetivos da cadeia de custódia, assinale a opção 

correta. 
 

A A cadeia de custódia assegura que a prova apresentada não 

tenha sido substituída e que tenha havido o mínimo possível 

de adulterações, mas não oferece uma confirmação total de 

que o vestígio corresponde fielmente ao objeto original. 

B A cadeia de custódia é uma medida preventiva contra 

intervenções indevidas, em que o controle formal e os 

registros cronológicos impedem que terceiros alterem ou 

interfiram na prova sem deixar vestígios, protegendo-a contra 

fraudes e adulterações. 

C O processo de cadeia de custódia ajuda a conferir 

legitimidade à prova coletada, mas não garante a credibilidade 

nem a confiabilidade perante o juiz e as partes. 

D A cadeia de custódia garante que o vestígio permaneça como 

foi coletado, embora pequenas alterações físicas, químicas, ou 

digitais não reduzam o seu valor probatório. 

E Ainda que a cadeia de custódia exija o acompanhamento de 

todo o percurso da prova, desde a coleta até sua apresentação 

em juízo, não se faz necessário identificar as pessoas que 

tiveram contato com o vestígio em cada etapa para permitir 

reconstruir sua trajetória completa. 
 

   

 Questão 44 
<PCCECF247001A05E3635> 

 

 

   

No que concerne ao conceito de vestígio, à dimensão jurídica da 

cadeia de custódia, à quebra da cadeia de custódia e à cadeia de 

custódia como cultura institucional e como garantia de 

confiabilidade do vestígio, assinale a opção correta. 
 

A A cadeia de custódia deve ser compreendida como cultura 

institucional, e seu cumprimento depende somente da atuação 

coordenada de policiais e de peritos, não sendo relevante a 

atuação de demais servidores para a preservação da cadeia. 

B Matéria-prima da prova pericial, o vestígio pode assumir 

múltiplas formas, como arma de fogo, cápsulas deflagradas, 

manchas de sangue, aparelhos celulares, entre outros; 

excluem-se, porém, arquivos digitais, uma vez que eles são 

imateriais. 

C A cadeia de custódia resume-se ao procedimento 

administrativo interno da polícia judiciária e da perícia. 

D A dimensão jurídica da cadeia de custódia envolve boas 

práticas periciais e protocolos operacionais. 

E A quebra da cadeia de custódia ocorre quando há falha 

relevante na preservação, no registro, ou na rastreabilidade do 

vestígio, gerando dúvida razoável acerca de sua integridade 

ou autenticidade. 
 

   

 Questão 45 
<PCCECF247001A05E3635> 

 

 

   

Em relação à estrutura da cadeia de custódia, assinale a opção 

correta. 
 

A A fase interna compreende as etapas relacionadas à 

preservação e às apreensões dos elementos de prova até a 

chegada do vestígio ao órgão pericial. 

B As etapas da cadeia de custódia são distribuídas em duas 

macrofases: interna e externa. 

C A fase externa da cadeia de custódia compreende todas as 

etapas entre o ingresso do vestígio no órgão pericial até a 

conclusão do laudo e remessa ao órgão pericial. 

D A cadeia de custódia se destina a assegurar a rastreabilidade e 

a integridade do vestígio, sendo desnecessária sua 

estruturação em um conjunto de etapas sequenciais. 

E O Código de Processo Penal não apresenta uma ordem 

sequencial das etapas da cadeia de custódia. 
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 Questão 46 
<PCCECF247001A05E3635> 

 

 

   

No que concerne às etapas de reconhecimento, de isolamento, de 

fixação, de coleta e de acondicionamento de vestígio, assinale a 

opção correta, considerando, no que couber, as principais 

doutrinas da matéria. 
 

A A etapa da fixação assegura que o contexto original seja 

documentado antes da remoção do vestígio, mas, conforme 

Aury Lopes Jr., não viabiliza o controle posterior da atividade 

pericial pelas partes. 

B De acordo com Guilherme Nucci, é desnecessária a utilização 

de instrumentos, técnicas e protocolos científicos adequados à 

natureza do material coletado, pois não existe risco de 

contaminação ou de degradação. 

C A etapa do acondicionamento consiste na embalagem de cada 

vestígio coletado de forma individualizada e de acordo com 

suas características físicas, químicas e biológicas, para 

posterior análise, sendo necessária a anotação de data, hora e 

nome de quem realizou o ato. 

D Segundo Guilherme Nucci, a etapa do reconhecimento dos 

vestígios não exige qualificação técnica e prudência, pois não 

existe risco de perda de vestígios relevantes. 

E Conforme aponta Eugênio Pacelli, a preservação do cenário 

deixará de ser medida essencial se não houver 

questionamentos quanto à confiabilidade do material 

coletado. 
 

   

 Questão 47 
<PCCECF247001A05E3635> 

 

 

   

No que diz respeito às etapas de transporte, de recebimento, de 

processamento, de armazenamento e de descarte de vestígio, 

assinale a opção correta. 
 

A O descarte é a etapa em que o vestígio tem sua destinação 

final, e, por esse motivo, não há critérios legais ou 

administrativos a serem observados nem documentação 

formal a ser exigida. 

B Na etapa de processamento, que corresponde ao exame 

pericial em si, a manipulação do vestígio prescinde de 

metodologia adequada às suas características biológicas, 

físicas e químicas, uma vez que essas características já foram 

observadas em fases anteriores. 

C A etapa do armazenamento é a de menor importância na 

cadeia de custódia, visto que, a partir deste momento, não há 

mais possibilidade de contraprova em momento posterior. 

D O transporte refere-se ao deslocamento do vestígio até a 

unidade responsável pelo processamento ou armazenamento, 

sendo o controle documental e os cuidados técnicos 

específicos exigíveis somente após a entrada no órgão 

pericial, já na fase seguinte. 

E O recebimento é o ato formal de transferência da posse do 

vestígio, que deve ser documentado contendo, no mínimo, 

informações sobre o número do procedimento, a unidade de 

polícia judiciária relacionada, o local de origem, o nome de 

quem transportou o vestígio, o código de rastreamento, a 

natureza do exame, o tipo de vestígio, o protocolo, a 

assinatura e a identificação de quem o recebeu. 

 

   

 Questão 48 
<PCCECF247001A05E3635> 

 

 

   

Acerca do normativo estadual da cadeia de custódia, dos 

conceitos de sua gestão estratégica e do entendimento 

jurisprudencial relacionado à cadeia de custódia, assinale a opção 

correta. 
 

A A cadeia de custódia deve ser tratada pelo delegado de polícia 

como parte essencial da condução da investigação, e não 

apenas como procedimento técnico da perícia. 

B A preocupação do estado do Ceará com a busca pela 

preservação da prova material concretizou-se somente no ano 

de 2020, por meio de portaria normativa que definiu os 

procedimentos operacionais padrão (POP) a serem adotados 

pelos agentes de segurança no isolamento e preservação de 

locais de crime. 

C Nas ocorrências com produtos controlados, como bombas e 

explosivos, os vestígios devem ser apresentados diretamente 

ao delegado de polícia na delegacia. 

D No âmbito da investigação criminal, o perito criminal exerce 

o papel central na organização, no controle e na validação do 

percurso dos vestígios. 

E O entendimento atual do STJ aponta que a quebra da cadeia 

de custódia gera nulidade automática, não sendo necessária a 

demonstração do prejuízo no caso concreto. 
 

   

 Questão 49 
<PCCECF247001A015E3635> 

 

 

   

No que se refere aos aspectos gerais da cadeia de custódia, 

assinale a opção correta. 
 

A A legislação dispõe que somente o delegado de polícia poderá 

realizar a coleta e realizar o encaminhamento dos vestígios 

coletados para a central de custódia. 

B A cadeia de custódia constitui procedimento contínuo, todavia 

cada etapa é independente da seguinte. 

C As diretrizes, quanto à forma de coleta de vestígios, foram 

normatizadas apenas por resolução, carecendo ainda de 

normatização pelo Código de Processo Penal. 

D É inadmissível a atuação de outro agente público que não o 

perito oficial na coleta de vestígios, mesmo diante do risco de 

perecimento do vestígio. 

E A cadeia de custódia constitui procedimento contínuo e 

interdependente, no qual cada etapa condiciona a validade da 

seguinte. 
 

   

 Questão 50 
<PCCECF247001A015E3635> 

 

 

   

Acerca da importância da cadeia de custódia, assinale a opção 

correta. 
 

A A gestão adequada do percurso do vestígio representa a 

consolidação de um modelo investigativo tecnicamente 

sólido, juridicamente sustentável e compatível com as 

garantias constitucionais. 

B A rigorosa observância da cadeia de custódia não assegura a 

validade jurídica do vestígio nem a solidez institucional da 

atividade investigativa. 

C É desnecessária a adequada gestão do percurso do vestígio 

para que se consolide um modelo investigativo tecnicamente 

consistente. 

D A cadeia de custódia não integra o núcleo essencial da 

investigação criminal, sendo classificada como secundária. 

E A cadeia de custódia não é elemento determinante para a 

credibilidade da prova técnica, já que sua aplicação é 

desnecessária. 
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Investigação de Crime de Tráfico de Drogas 
   

 Questão 51 
<PCCECF247001A06E0430> 

 

 

   

A investigação eficaz do crime de tráfico de drogas pressupõe o 

conhecimento da legislação que norteia o tema, inclusive no que 

concerne à sua evolução histórica. A esse respeito, é correto 

afirmar que 
 

A o SISNAD foi criado em 1932 pelo Decreto n.º 20.931/1932. 

B o primeiro artigo de lei que criminalizou de forma específica 

o tráfico de drogas surgiu no Código Penal de 1890. 

C o Código Penal Brasileiro de 1940 tratava o tráfico de drogas 

como contravenção penal. 

D a Lei n.º 10.409/2002, apesar de tratar do assunto de tráfico 

de drogas, não revogou expressamente a Lei de Tóxicos de 

1976. 

E a Lei n.º 11.343/2006 representou uma mudança de 

paradigma no tratamento penal no que se refere ao autor do 

crime de tráfico de drogas, suavizando, como regra, as 

sanções aplicáveis. 
 

   

 Questão 52 
<PCCECF247001A06E3547> 

 

 

   

Assinale a opção que contempla apenas substâncias classificadas 

como drogas pela Portaria SVS/MS n.º 344/1998. 
 

A cocaína, crack, thinner e ecstasy 

B maconha, skunk, cocaína e thinner 

C thinner, cocaína, maconha e lança-perfume 

D skunk, lança-perfume, maconha e ecstasy 

E cocaína, crack, skunk e thinner 
 

   

 Questão 53 
<PCCECF247001A06E3547> 

 

 

   

No Ceará, há a atuação de diversas facções criminosas dedicadas 

ao tráfico de drogas, além de interesse estrangeiro em usar o 

estado para o escoamento da produção dessas substâncias ilícitas, 

com destino a outros países. Acerca dessas realidades, assinale a 

opção correta. 
 

A Há, no Ceará, a exploração de plantações de maconha por 

criminosos estrangeiros, provenientes principalmente da 

Colômbia, que, com isso, evitam os riscos de um 

deslocamento continental, além de reduzirem os custos da 

produção. 

B É corriqueiro que traficantes de drogas utilizem portos 

cearenses para o escoamento das drogas produzidas, 

especialmente pelos portos de Pecém e Mucuripe, ocorrendo 

o mesmo com o modal aéreo, em que se tornou comum o uso 

de aeronaves de pequeno porte para o tráfico transnacional. 

C No que concerne ao tráfico de drogas por via terrestre, as vias 

públicas cearenses e as rodovias que atravessam o estado não 

são usadas para o transporte de drogas entre o Ceará e os 

estados do Rio de Janeiro e São Paulo, optando-se pelo uso de 

aeroportos com maior movimento de passageiros. 

D Há, no Ceará, a atuação de facções criminosas surgidas em 

outros estados da Federação, como o Comando Vermelho, e 

de grupos locais, como a Guardiões do Estado, porém ainda 

não foi detectada a atuação da Okaida. 

E A cocaína produzida em países como Peru e Bolívia ingressa 

no Ceará para distribuição a outros países, todavia, a 

quantidade de cocaína que ingressa no estado oriunda desses 

produtores internacionais é inferior à produção ocorrida no 

próprio estado. 

 

   

 Questão 54 
<PCCECF247001A06E3547> 

 

 

   

Acerca da estrutura para o combate ao tráfico de drogas no Ceará 

e as consectárias técnicas, assinale a opção correta. 
 

A O reconhecimento de pessoas, objetos e lugares foi 

descartado como técnica investigativa no combate ao tráfico 

de drogas, seja pela possibilidade de criação de falsas 

memórias, seja pelo corriqueiro processo de intimidação 

realizado por traficantes, o que contamina o ato. 

B A delegacia cearense especializada no combate ao tráfico de 

drogas é a Delegacia de Repressão a Entorpecentes, que 

integra o Departamento de Repressão ao Crime Organizado. 

C O uso de cães em operações de combate ao tráfico de drogas é 

uma atribuição concorrente de todas as delegacias do estado 

do Ceará, de modo que a maioria das delegacias conta com 

canil e cães treinados. 

D A técnica de uso de fontes humanas no combate ao tráfico de 

drogas foi abandonada, pois pressupõe que as fontes sejam 

remuneradas e não existe previsão legal para que isso 

aconteça. 

E A análise de dados é ferramenta de extrema importância na 

investigação sobre o tráfico de drogas, pois permite que sejam 

apuradas informações oriundas da apreensão de celulares, da 

identificação de veículos, de bens imóveis relacionados à 

pratica criminosa, entre outras situações decorrentes da 

investigação. 
 

   

 Questão 55 
<PCCECF247001A06E3547> 

 

 

   

No que se refere à vigilância como técnica de investigação, é 

correto afirmar que o investigador 
 

A deve usar viatura caracterizada, pois, se necessária uma 

abordagem a um investigado, o uso desse tipo de automóvel é 

uma imposição legal. 

B não pode realizar vigilância em frente à residência do 

investigado, pois esse ato pode representar uma invasão de 

privacidade e, em casos extremos, crime de perseguição. 

C deve manter sua postura discreta apenas em relação ao alvo 

da investigação, exigindo-se, por lei, que o agente alerte as 

demais pessoas no entorno, para que elas possam se precaver 

de eventuais riscos. 

D não deve se comportar de acordo com a Teoria do Homem 

Cinza, pois isso configuraria uma fraude e a investigação 

deve ser ética. 

E pode usar disfarces, inclusive se passando por garçons, 

porteiros, seguranças ou, até mesmo, por funcionário de 

companhias elétricas ou de correios. 
 

   

 Questão 56 
<PCCECF247001A06E3547> 

 

 

   

Em relação à conexão entre a lavagem de dinheiro e o tráfico de 

drogas, assinale a opção correta. 
 

A Não há lavagem de dinheiro oriundo do tráfico de drogas, 

pois os traficantes não se valem de instituições financeiras 

para a movimentação de seus recursos. 

B O crime de lavagem de dinheiro pressupõe que o traficante de 

drogas oculte a movimentação do dinheiro, o que não se 

concretiza com o mero recebimento do dinheiro mediante 

conta bancária em nome de terceiro. 

C Uma das formas pelas quais o dinheiro oriundo do tráfico 

pode ser lavado é por meio da técnica conhecida como 

smurfing. 

D O crime de lavagem de dinheiro está previsto na Lei de 

Entorpecentes, por ser frequentemente atrelado ao crime de 

tráfico de drogas. 

E A lavagem de dinheiro é uma prática incomum em caso de 

proveito oriundo do tráfico de drogas. 
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 Questão 57 
<PCCECF247001A06E3547> 

 

 

   

No que concerne ao exame pericial a ser realizado sobre as 

drogas, assinale a opção correta. 
 

A Apesar de ser uma prática padrão e necessária, o laudo de 

constatação não está previsto na Lei de Entorpecentes. 

B No Ceará, a materialidade, no momento do flagrante, pode ser 

atestada por laudo de constatação provisório assinado por um 

perito não oficial. 

C O teste de Scott deixou de ser usado em laudos de constatação 

provisórios, dada sua imprecisão. 

D Para a realização de laudo sobre a maconha, sempre se faz 

necessária a presença de um perito oficial. 

E Há, para todos os crimes previstos na Lei de Entorpecentes, a 

necessidade de atestação, por laudo de constatação, da 

natureza da droga. 
 

   

 Questão 58 
<PCCECF247001A06E3547> 

 

 

   

A respeito da distinção entre usuário e traficante de drogas, 

assinale a opção correta. 
 

A Dado o altíssimo poder viciante das drogas opioides, a 

natureza dessas drogas é o único critério a ser considerado 

para a distinção entre usuário e traficante. 

B Caso uma pessoa seja flagrada portando menos de 40g de 

cocaína, decidiu o STF que haverá uma presunção relativa de 

que essa pessoa não está traficando drogas. 

C A pessoa flagrada em posse de drogas para consumo pessoal 

ficará sujeita a uma pena detenção de seis meses, que pode 

chegar a dois anos caso seja reincidente. 

D As circunstâncias a serem observadas para determinar se a 

droga destina-se a consumo pessoal são alternativas, de modo 

que a análise de uma delas é suficiente para que se faça a 

distinção. 

E Reconhecida a posse de maconha para consumo pessoal após 

a condução do suspeito até a delegacia, o delegado de polícia 

deverá lavrar termo circunstanciado de ocorrência. 
 

   

 Questão 59 
<PCCECF247001A016E3597> 

 

 

   

No que concerne à interceptação telefônica e telemática na 

investigação de crimes de tráfico de drogas, assinale a opção 

correta. 
 

A A interceptação telefônica e a interceptação telemática podem 

ser realizadas independentemente de autorização judicial 

quando relacionadas à investigação de tráfico de drogas. 

B A interceptação telefônica tornou-se completamente 

irrelevante, uma vez que, atualmente, ninguém utiliza 

celulares para realizar ligações telefônicas. 

C A interceptação telefônica não é aplicável aos crimes 

previstos na Lei de Drogas, porque suas penas são, em regra, 

de reclusão. 

D A interceptação telefônica permite o acesso ao conteúdo das 

ligações realizadas por aplicativos de mensagens, como o 

WhatsApp, desde que identificado o terminal telefônico 

utilizado. 

E A interceptação telemática ganhou extrema relevância com a 

popularização dos smartphones. 

 

   

 Questão 60 
<PCCECF247001A016E3597> 

 

 

   

Acerca da parceria da polícia civil com outras instituições na 

investigação do tráfico de drogas, assinale a opção correta. 
 

A Os bancos de dados da Polícia Civil do Estado do Ceará não 

abrangem informações relativas às pessoas que registraram 

boletins de ocorrência. 

B A aproximação entre o presidente do inquérito policial e os 

órgãos especializados pode contribuir para a investigação 

complexa de crimes de tráfico de drogas. 

C A cooperação institucional para a apuração do crime de 

tráfico de drogas deve ocorrer exclusivamente com órgãos 

integrantes da polícia civil e da Polícia Federal. 

D Os bancos de dados da polícia civil contêm exclusivamente 

informações relativas às pessoas investigadas pela prática de 

infrações penais. 

E A atuação conjunta com outros órgãos é dispensável nas 

investigações complexas de tráfico de drogas, 

considerando-se a quantidade de informações disponíveis nos 

bancos de dados da polícia civil. 
 

Investigação de Homicídios e Feminicídios 
   

 Questão 61 
<PCCECF247001A07E0430> 

 

 

   

De acordo com a organização da Polícia Civil do Estado do 

Ceará, o Departamento de Homicídios e Proteção à 

Pessoa (DHPP) é responsável pela investigação de homicídios 

ocorridos 
 

A em todos os municípios do estado do Ceará. 

B em Fortaleza, Caucaia, Maracanaú, Sobral e Juazeiro do 

Norte. 

C em Fortaleza e nos municípios de Caucaia, Maracanaú, 

Maranguape e Pacatuba. 

D exclusivamente no município de Fortaleza. 

E em Fortaleza e em todos os municípios da região 

metropolitana de Fortaleza. 
 

   

 Questão 62 
<PCCECF247001A07E3597> 

 

 

   

Nos termos da Portaria Normativa n.º 2.195/2020 da Secretaria 

de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará, o 

primeiro agente policial a chegar ao local de crime desempenha 

papel fundamental na preservação da cena e na manutenção da 

cadeia de custódia. Considerando os deveres atribuídos ao 

primeiro interventor, julgue os itens a seguir. 

I O primeiro interventor deve impedir o acesso ao local por 

qualquer pessoa não integrante da equipe de atendimento 

acionada, inclusive familiares da vítima, imprensa e agentes 

que não componham a equipe responsável, evitando que 

ultrapassem a linha de isolamento. 

II Havendo cadáver no local, o primeiro interventor poderá 

movimentá-lo quando necessário à sua identificação, desde 

que preserve os demais vestígios existentes na cena. 

III O primeiro interventor tem o dever de não manipular 

instrumentos relacionados ao crime, especialmente armas, 

estojos e projéteis, de modo a preservar os vestígios existentes 

na cena. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 63 
<PCCECF247001A07E3597> 

 

 

   

Considere que, durante a investigação de um homicídio, tenham 

sido localizados vestígios de potencial interesse para a produção 

da prova pericial. A partir dessa situação, considerando as 

disposições do Código de Processo Penal (CPP) e da Portaria 

n.º 2.195/2020 acerca da cadeia de custódia, assinale a opção 

correta. 
 

A O rompimento do lacre do recipiente que acondiciona o 

vestígio somente pode ocorrer uma vez, por perito ou pessoa 

autorizada, devendo a ocorrência ser registrada na ficha de 

acompanhamento de vestígio. 

B O estágio final da cadeia de custódia se dá na fase de 

armazenamento, uma vez que, até este ponto, todos os 

requisitos já foram cumpridos para a proteção do vestígio. 

C Os recipientes usados para a coleta de vestígios deverão ser 

selados com lacres e conter numeração individualizada e 

descrição do vestígio e de suas características, e só poderão 

ser abertos pelo perito ou por pessoal autorizado. 

D A coleta dos vestígios é ato privativo do perito oficial, de 

modo que o eventual risco de desaparecimento do material 

deverá ser contornado pela preservação do local até a chegada 

da perícia. 

E A fixação consiste no recolhimento do vestígio para 

submissão à análise pericial, devendo ser acompanhada, 

sempre que possível, de fotografias, filmagens ou croqui. 
 

   

 Questão 64 
<PCCECF247001A07E3597> 

 

 

   

No que se refere à metodologia de investigação de homicídios, 

assinale a opção correta. 
 

A A coleta de imagens de câmeras de segurança relacionadas ao 

acontecimento do fato constitui diligência relacionada ao eixo 

autoria do método DUMA, pois sua finalidade é identificar a 

pessoa que praticou o crime. 

B No método dos círculos concêntricos, os contatos recentes da 

vítima integram o segundo círculo, juntamente com amigos, 

colegas de trabalho e vizinhos. 

C A análise de ameaças anteriores, de registros de ocorrências 

policiais recentes e dos locais em que a vítima esteve nas 

últimas horas ou dias integra o eixo dos “últimos passos da 

vítima” do método DUMA. 

D Identificada uma hipótese de autoria a partir dos primeiros 

elementos colhidos, o investigador deverá direcionar todas as 

diligências à sua confirmação, uma vez que a formulação de 

hipóteses tem por finalidade definir previamente a linha 

investigativa a ser seguida. 

E No método DUMA, após a análise da dinâmica do crime, o 

investigador deverá investigar a autoria, passando 

posteriormente à análise dos últimos passos da vítima e da 

motivação. 

 

   

 Questão 65 
<PCCECF247001A07E3597> 

 

 

   

  Uma pessoa comparece a uma unidade da Polícia Civil do 

Ceará e comunica o desaparecimento de um familiar, ocorrido 

poucas horas antes. Essa pessoa pretende registrar a ocorrência e 

autorizar a divulgação do desaparecimento pelos canais oficiais. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A atuação da unidade responsável pelo desaparecimento 

pressupõe a existência de elementos que indiquem causa 

criminosa, pois desaparecimentos voluntários ou acidentais 

não estão compreendidos nas atribuições da polícia civil 

previstas na legislação. 

B Por se tratar de desaparecimento recente, as diligências 

deverão ser iniciadas após o transcurso de 24 horas, salvo se 

houver elementos indicativos de causa criminosa. 

C O registro da ocorrência deverá ser realizado necessariamente 

no Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), 

visto que a 12.ª Delegacia de Proteção à Pessoa do DHPP é a 

unidade responsável pela elucidação dos casos de 

desaparecimento. 

D Caso as diligências não permitam localizar a pessoa 

desaparecida dentro do período de vigência do procedimento 

operacional padrão (POP), a investigação deverá ser 

encerrada, sem prejuízo da instauração de nova investigação 

caso surjam elementos posteriores. 

E O registro da ocorrência poderá ser realizado em qualquer 

unidade da polícia civil, que deverá transferi-lo para o 

Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), 

sendo a divulgação do banner oficial no site da SSPDS 

condicionada ao registro do boletim de ocorrência e à 

autorização formal de familiares. 
 

   

 Questão 66 
<PCCECF247001A07E3597> 

 

 

   

Considerando as classificações de feminicídio, assinale a opção 

correta. 
 

A A morte praticada por vizinho da vítima deve ser classificada 

como feminicídio familiar, uma vez que essa categoria 

compreende relações decorrentes da proximidade e da 

convivência entre autor e vítima. 

B O assassinato de menina menor de 14 anos somente será 

classificado como feminicídio infantil quando praticado por 

pessoa com quem mantenha vínculo de parentesco 

consanguíneo, por afinidade ou adoção. 

C O feminicídio sexual sistêmico é caracterizado pela morte de 

mulher decorrente de ataques sexuais praticados por 

desconhecidos, independentemente da existência de crueldade 

anterior à morte. 

D A morte de mulher praticada por amigo que, após ter sua 

pretensão de estabelecer relação íntima ou sexual recusada 

pela vítima, decide matá-la é classificada como feminicídio 

não íntimo, diante da inexistência de relacionamento afetivo 

anterior entre autor e vítima. 

E A morte de mulher atingida fortuitamente quando se 

encontrava na linha de fogo de agressor que pretendia 

assassinar outra mulher caracteriza feminicídio por conexão. 
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 Questão 67 
<PCCECF247001A07E3597> 

 

 

   

Considere que autoridade policial tenha sido acionada para 

comparecer a uma residência onde uma mulher foi encontrada 

morta, tendo sido o fato inicialmente relatado como suicídio. A 

partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta, 

considerando a análise do local sob a perspectiva de gênero. 
 

A A modificação da cena com a finalidade de encobrir o 

feminicídio pode envolver a simulação de suicídio ou de 

acidente doméstico, mas não a criação de cenário indicativo 

de crime de latrocínio. 

B A autoridade policial deve adotar a dúvida técnica, 

considerando a possibilidade de modificação da cena para 

encobrir eventual feminicídio, bem como deve garantir o 

isolamento da área para preservação dos vestígios. 

C Diante do relato inicial de suicídio, a autoridade policial 

deverá concentrar sua atuação na verificação dessa hipótese, 

reservando a análise de elementos indicativos de violência de 

gênero para momento posterior da investigação. 

D A hipótese de feminicídio somente deverá ser considerada se 

forem identificados, no local, marcadores físicos de crueldade 

excessiva. 

E A preservação absoluta do local impede a realização de 

levantamento preliminar de informações com vizinhos e 

pessoas próximas até a conclusão dos trabalhos da perícia 

oficial. 
 

   

 Questão 68 
<PCCECF247001A07E3597> 

 

 

   

No curso da investigação da morte violenta de uma mulher, a 

polícia judiciária deve adotar procedimentos destinados à 

identificação de eventual contexto de violência de gênero. 

Considerando as diretrizes aplicáveis à investigação de 

feminicídio, assinale a opção correta. 
 

A Na oitiva de testemunhas e familiares, informações relativas 

ao comportamento social e à vida íntima da vítima devem ser 

exploradas para permitir a reconstrução integral do 

relacionamento, ainda que não apresentem pertinência direta 

com o fato investigado. 

B A construção da linha do tempo da violência deve ter como 

marco inicial obrigatório o primeiro registro policial 

envolvendo o casal, prosseguindo até a última agressão 

anterior ao feminicídio. 

C A pesquisa de dados pregressos deve abranger registros 

anteriores de ameaças, lesões corporais, vias de fato, 

perseguição e descumprimento de medidas protetivas, 

buscando-se identificar elementos que evidenciem a escalada 

delitiva do autor. 

D O histórico do boletim de ocorrência deve se concentrar nas 

circunstâncias da morte e no vínculo entre autor e vítima, 

cabendo a pesquisa sobre medidas protetivas e violência 

pretérita exclusivamente às diligências posteriores. 

E O relatório final deve se limitar aos elementos necessários à 

demonstração da materialidade, autoria e motivação de 

gênero, devendo o histórico de agressões pretéritas constar 

apenas quando houver boletins de ocorrência formalmente 

registrados. 

 

   

 Questão 69 
<PCCECF247001A017E3597> 

 

 

   

A respeito da produção de provas e da coleta de elementos de 

informação na investigação de homicídios, assinale a opção 

correta. 
 

A A coleta de depoimentos testemunhais deve priorizar as 

testemunhas diretas, pois as indiretas não possuem relevância 

para a investigação de homicídios. 

B O exame cadavérico é realizado no local do crime, em torno 

do corpo da vítima, com a finalidade exclusiva de estabelecer 

a dinâmica do fato. 

C O exame perinecroscópico é realizado diretamente no corpo 

da vítima e tem como finalidade exclusiva determinar a causa 

da morte e as características das lesões. 

D O exame balístico pode possibilitar a comparação entre as 

ranhuras de projétil recolhido no cadáver e o cano de arma 

apreendida. 

E Os exames de DNA e papiloscópico são empregados 

exclusivamente para a identificação de autores 

desconhecidos. 
 

   

 Questão 70 
<PCCECF247001A017E3597> 

 

 

   

A legislação brasileira sobre o feminicídio sofreu alterações ao 

longo dos últimos anos. A respeito dessas alterações, assinale a 

opção correta. 
 

A Após alteração legislativa de 2015, o feminicídio deixou de 

ser considerado crime hediondo. 

B Alteração legislativa de 2024 transformou o feminicídio em 

crime autônomo, com tipo penal próprio, prevendo pena de 

reclusão de 20 a 40 anos. 

C Alteração legislativa de 2024 manteve o feminicídio como 

circunstância qualificadora do homicídio, alterando apenas as 

hipóteses de aumento de pena. 

D Desde 2015, o feminicídio é considerado circunstância 

qualificadora do homicídio, não sendo um crime autônomo. 

E Alteração legislativa de 2024 retirou o feminicídio do Código 

Penal, passando sua disciplina integralmente para a Lei Maria 

da Penha. 
 

Investigação de Crimes de Corrupção 

e Contra a Administração Pública 
   

 Questão 71 
<PCCECF247001A08E0430> 

 

 

   

Caso, durante vistoria em um estabelecimento comercial, um 

fiscal municipal exija do proprietário o pagamento de 

determinada quantia para deixar de lavrar auto de infração, sem 

empregar qualquer violência ou grave ameaça, ele comete 
 

A corrupção ativa. 

B extorsão. 

C concussão. 

D prevaricação. 

E corrupção passiva. 
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 Questão 72 
<PCCECF247001A08E0934> 

 

 

   

Caso um empresário ofereça determinada quantia diretamente a 

um servidor público para que este acelere a emissão de uma 

licença ambiental, o empresário cometerá 

 

A corrupção passiva. 

B concussão. 

C prevaricação. 

D corrupção ativa. 

E tráfico de influência. 
 

   

 Questão 73 
<PCCECF247001A08E0934> 

 

 

   

Se, por interesse econômico indireto decorrente de participação 

em empresa interposta, um servidor de uma comissão de licitação 

deixar deliberadamente de inabilitar proposta com documentação 

irregular, ele cometerá o crime de 

 

A condescendência criminosa. 

B advocacia administrativa. 

C prevaricação. 

D corrupção passiva. 

E concussão. 
 

   

 Questão 74 
<PCCECF247001A08E0934> 

 

 

   

Considere que policiais, mediante prévia autorização judicial, 

tenham instalado dispositivo em um restaurante para captar, ao 

vivo, a conversa presencial entre um agente público e um 

empresário investigados, sem que a comunicação transite por 

qualquer sistema de telefonia ou aplicativo de mensagens. Nessa 

situação, o meio de obtenção de prova denomina-se 

 

A infiltração policial. 

B interceptação telefônica. 

C interceptação telemática. 

D ação controlada. 

E captação ambiental. 
 

   

 Questão 75 
<PCCECF247001A08E0934> 

 

 

   

Se, durante o cumprimento de mandado de busca domiciliar, o 

morador trancar-se no quarto e permanecer em silêncio, 

recusando-se a abrir a porta aos policiais, sem empregar violência 

ou proferir qualquer ameaça, essa conduta, isoladamente 

considerada, configura 

 

A desobediência. 

B resistência simples. 

C obstrução. 

D resistência qualificada. 

E desacato. 

 

   

 Questão 76 
<PCCECF247001A08E0934> 

 

 

   

Assinale a opção em que é apresentado corretamente o crime 

cometido por um escrivão de polícia que, responsável pela 

guarda de valores apreendidos em uma operação policial, entrega 

parte do numerário a um comparsa, sem se apropriar de qualquer 

valor. 

 

A corrupção passiva 

B peculato-furto 

C peculato-culposo 

D peculato-apropriação 

E peculato-desvio 
 

   

 Questão 77 
<PCCECF247001A08E0934> 

 

 

   

Se um investigado em esquema de corrupção firmar acordo de 

colaboração premiada com o delegado de polícia sem a presença 

de advogado constituído e sem homologação do juiz competente, 

esse acordo será 

 

A válido, se for ratificado pelo Ministério Público. 

B válido, em razão da voluntariedade do colaborador. 

C inválido, devido à falta do advogado e à não homologação. 

D inválido, bastando que o advogado estivesse presente para sua 

validade. 

E válido, pois a homologação judicial é dispensável. 
 

   

 Questão 78 
<PCCECF247001A08E0934> 

 

 

   

Assinale a opção que apresenta somente exemplos de meios 

modernos de investigação. 

 

A quebra de sigilo bancário ou fiscal, captação ambiental e ação 

controlada, uso de inteligência artificial e Big Data na 

investigação, investigação patrimonial, rastreamento de 

criptoativos 

B interceptação telefônica e telemática, perícias técnicas e 

contábeis, infiltração de agentes, quebra de sigilo bancário ou 

fiscal 

C interceptação telefônica e telemática, inteligência de fontes 

abertas (OSINT – Open Source Intelligence) e forense digital, 

infiltração de agentes, busca e apreensão 

D interceptação telefônica e telemática, captação ambiental e 

ação controlada, infiltração de agentes, quebra de sigilo 

bancário ou fiscal 

E investigação patrimonial e rastreamento de criptoativos, 

interceptação telefônica e telemática, captação ambiental e 

ação controlada, uso de inteligência artificial e Big Data na 

investigação 
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 Questão 79 
<PCCECF247001A018E0934> 

 

 

   

Com relação aos crimes nos processos licitatórios, é correto 

afirmar que 
 

A o cartel licitatório é prática que viola exclusivamente 

legislação penal. 

B o cartel licitatório caracteriza-se exclusivamente por ligar um 

agente público a um único licitante. 

C o superfaturamento ocorre exclusivamente quando se paga 

por quantidade maior de serviços ou produtos do que 

efetivamente entregues. 

D o cartel licitatório é prática que pode se manifestar em 

“esquemas de rodízio”, nos quais empresas se alternam como 

vencedoras de licitações. 

E a inexigibilidade fraudulenta de licitação somente pode 

ocorrer por fracionamento no pregão. 
 

   

 Questão 80 
<PCCECF247001A018E0934> 

 

 

   

Com relação ao crime de desacato, previsto no artigo 331 do 

Código Penal, assinale a opção correta. 
 

A Não há possibilidade de concurso ente o desacato e outros 

crimes. 

B Não se exige, para a configuração do desacato, que o crime 

tenha sido cometido contra funcionário público no exercício 

da função ou em razão dela. 

C A resistência exige violência ou ameaça, e o desacato não, 

devendo haver, neste, efetivo aviltamento da dignidade 

funcional. 

D O desacato não exige dolo por parte do agente do crime. 

E Necessariamente configura desacato a gravação em vídeo e a 

publicação em redes sociais de condutas praticadas por 

agentes públicos. 
 

Meios Especiais de Obtenção de Prova 
   

 Questão 81 
<PCCECF247001A09E0430> 

 

 

   

  Em uma investigação de organização criminosa voltada a 

fraudes em contratações públicas, um investigado conhece 

apenas sua própria tarefa; outro participa das decisões e conhece 

a estrutura e a divisão de funções; um terceiro manifesta interesse 

em colaborar, mas pretende fornecer informações já 

substancialmente comprovadas. 

Nessa situação hipotética, no que se refere à utilização da 

colaboração premiada como meio de obtenção de prova, o 

policial civil deve 
 

A utilizar como principal parâmetro o grau de participação do 

investigado nos delitos praticados pela organização. 

B avaliar a posição de cada investigado, o conhecimento que 

cada um possui da organização, a utilidade das informações 

disponíveis e a necessidade do acordo diante do estágio da 

investigação. 

C priorizar aquele que manifesta disposição para colaborar, 

ainda que as informações oferecidas pouco acrescentem aos 

elementos já reunidos. 

D priorizar o integrante de atuação operacional, considerando 

sua posição menos elevada na estrutura como critério 

relevante para a celebração do acordo. 

E concentrar inicialmente as diligências no integrante que 

conhece a estrutura interna, deixando os demais meios de 

obtenção de prova para momento posterior. 

 

   

 Questão 82 
<PCCECF247001A09E0206> 

 

 

   

  Após diligências anteriores, a equipe da polícia civil 

identifica que decisões relevantes de uma organização criminosa 

ocorrem em sala reservada. A rotina dos investigados é 

conhecida, mas os meios empregados não permitiram obter o 

conteúdo das conversas. 

Considerando a situação hipotética precedente, assinale a opção 

em que é apresentada a providência que reúne corretamente os 

requisitos jurídicos e operacionais para uma captação ambiental 

de sinais eletromagnéticos, óticos ou acústicos. 
 

A A equipe deve, nesta ordem, demonstrar a insuficiência dos 

meios empregados, justificar a imprescindibilidade da 

captação, obter autorização judicial para ela e planejar 

cuidadosamente sua instalação e funcionamento. 

B Primeiro, a equipe deve aproveitar uma oportunidade segura 

para instalar o dispositivo de captação e, na sequência, 

submeter a medida à apreciação judicial. 

C Obtida a autorização judicial, os policiais civis devem definir 

o equipamento e executar a medida sem necessidade de 

aprofundar o levantamento de rotina e locais frequentados. 

D Após autorizada a instalação, a equipe deve preservar o 

dispositivo sem realizar teste de qualidade no local, mesmo 

quando esse procedimento puder ocorrer sem comprometer o 

sigilo. 

E Deve-se representar pela captação com base nos indícios 

existentes, ainda que outros meios disponíveis não tenham 

sido suficientemente explorados. 
 

   

 Questão 83 
<PCCECF247001A09E0206> 

 

 

   

  Durante o acompanhamento de uma entrega de drogas, a 

equipe policial já poderia intervir, mas os elementos disponíveis 

indicaram que a continuidade da observação poderia conduzir ao 

fornecedor, a outros envolvidos e a uma maior quantidade de 

material ilícito. 

Considerando a situação hipotética precedente e as características 

de ação controlada, assinale a opção correta quanto à decisão a 

ser tomada pela equipe responsável pela operação descrita. 
 

A retardar a intervenção para preservar integrantes periféricos 

cuja participação possa ser posteriormente utilizada em 

colaboração premiada 

B manter a ação sob observação e realizar a intervenção quando 

forem identificados todos os integrantes que participem da 

cadeia criminosa investigada 

C definir o momento da intervenção exclusivamente pela 

quantidade de material ilícito que poderá ser apreendida 

D interromper a observação e realizar a intervenção no 

momento atual, pois a existência de condições para a atuação 

afasta a conveniência de seu retardamento 

E manter a ação sob observação e retardar a intervenção para 

momento que permitir a prisão do maior número de 

investigados, a apreensão da maior quantidade e diversidade 

de materiais ilícitos e o mais oportuno para a coleta de provas 

dos crimes praticados 
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 Questão 84 
<PCCECF247001A09E0206> 

 

 

   

  Uma unidade policial identificou organização criminosa 

recém-instalada em sua circunscrição. Houve informações 

iniciais sobre possíveis lideranças, mas ainda faltam endereços 

atualizados e informações sobre as qualificações de alguns 

integrantes. 

Nesse caso, considerando-se a estratégia investigativa mais 

adequada para o início e desenvolvimento da investigação, a 

equipe deverá 
 

A concentrar os esforços na localização e prisão das lideranças 

já conhecidas, considerando suficientes os resultados obtidos 

após sua retirada imediata da organização. 

B aguardar a formação de acervo probatório suficientemente 

amplo antes de utilizar mecanismos de obtenção célere de 

dados cadastrais e iniciar o acompanhamento das lideranças. 

C desenvolver as diligências segundo as oportunidades que 

surgirem no curso dos fatos, ajustando posteriormente uma 

estratégia institucional caso a organização amplie suas 

atividades. 

D priorizar a realização imediata de diligências operacionais 

sobre os primeiros investigados identificados, deixando o 

planejamento global para depois da obtenção dos resultados 

iniciais. 

E estruturar a investigação de forma planejada e contínua, 

utilizar os mecanismos legais disponíveis para completar 

dados dos investigados e, identificadas as lideranças, 

acompanhar também a eventual sucessão no comando do 

grupo. 
 

   

 Questão 85 
<PCCECF247001A09E0206> 

 

 

   

Para representar pela interceptação das comunicações de 

integrantes de organização criminosa, faz-se necessário relatório 

minucioso que 
 

A descreva diligências e resultados, demonstre a 

impossibilidade de obtenção de provas por outros meios, 

apresente indícios de autoria e de participação, contenha 

breve descrição das condutas criminosas e indique eventuais 

tipos penais em investigação. 

B individualize investigados, terminais e condutas, sendo esses 

elementos suficientes para a medida mesmo sem 

demonstração da subsidiariedade. 

C relate antecedentes, infrações investigadas e gravidade dos 

fatos, sem especificar suficientemente as diligências 

anteriores e os resultados delas obtidos. 

D descreva diligências e terminais utilizados na obtenção dos 

dados, preservando o modus operandi para evitar exposição 

desnecessária dessa informação no pedido judicial. 

E demonstre a existência da organização, descreva sua atuação 

e aponte as possíveis lideranças, deixando a identificação dos 

terminais e demais elementos delimitadores para o momento 

da execução da interceptação. 

 

   

 Questão 86 
<PCCECF247001A09E0206> 

 

 

   

  Após sucessivas operações, integrantes e líderes de uma 

organização criminosa foram presos. Apesar das prisões 

efetuadas, investigações apontaram que ordens continuavam 

chegando às ruas, que novos membros começavam a disputar 

posições de comando, e que o grupo mantinha patrimônio, 

materiais ilícitos e capacidade financeira. Além disso, 

identificou-se que a atuação da organização criminosa passava a 

alcançar novas atividades criminosas e integrantes deslocavam-se 

para outros estados. 

A partir das informações apresentadas na situação precedente, 

assinale a opção em que é expressa a estratégia investigativa mais 

indicada para a continuidade da investigação. 
 

A concentrar a investigação no patrimônio e nas fontes de 

financiamento, pois o sufocamento financeiro permite reduzir 

a necessidade de acompanhar alterações de liderança, 

comunicação e expansão territorial 

B concentrar as novas diligências na prisão dos integrantes que 

assumirem posições de liderança, pois a retirada sucessiva 

dos responsáveis pelo comando tende a produzir, por si só, a 

desorganização duradoura do grupo 

C preservar a metodologia investigativa que produziu as prisões 

iniciais e aplicá-la às novas atividades, evitando alterações 

frequentes que possam reduzir a uniformidade das operações 

D manter investigação contínua e adaptável, acompanhando 

novas lideranças e comunicações, apreendendo recursos 

ilícitos, aprofundando a vertente financeira e atualizando as 

diligências conforme se alterem a estrutura e o modo de 

atuação do grupo 

E priorizar o bloqueio das comunicações das lideranças presas e 

o acompanhamento de seus sucessores, deixando a 

investigação patrimonial para momento posterior à 

estabilização da estrutura do grupo 
 

   

 Questão 87 
<PCCECF247001A09E0206> 

 

 

   

Assinale a opção em que são indicados corretamente os 

pressupostos da infiltração e o limite da atuação do agente 

infiltrado. 
 

A A provocação judicial cabe ao Ministério Público, enquanto a 

manifestação técnica e a operacionalização da medida 

compete ao delegado. 

B A existência de oportunidade concreta permite iniciar a 

inserção policial e submetê-la posteriormente à autorização 

judicial. 

C Demonstrada a relevante utilidade da infiltração, a 

impossibilidade de obtenção da prova por outros meios deixa 

de ser determinante. 

D A medida depende de autorização judicial, e a atuação do 

agente, ainda que envolva a prática de crimes, é protegida 

pela lei quando não excede o necessário à continuidade 

segura da operação. 

E A autorização judicial abrange as condutas praticadas pelo 

infiltrado relacionadas à operação, ainda que ultrapassem o 

necessário à manutenção segura da operação. 
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 Questão 88 
<PCCECF247001A09E0206> 

 

 

   

No que se refere à cooperação entre instituições e órgãos 

federais, distritais, estaduais e municipais na busca de provas e de 

informações de interesse da investigação ou instrução criminal, 

assinale a opção correta. 
 

A A obtenção de prova por meio do compartilhamento de 

informações exige a concentração da cooperação nos órgãos 

da unidade federativa responsável pela investigação, devendo 

essa recorrer a instituições externas apenas para o 

cumprimento de medidas. 

B A obtenção de prova por meio do compartilhamento de 

informações requer que as equipes compartilhem diretamente 

as informações de interesse comum e que incorporem-nas aos 

respectivos procedimentos como elementos probatórios de 

suas respectivas investigações. 

C A equipe deve trocar informações em nível de inteligência e, 

em seguida, incorporá-las aos autos como prova sem que seja 

necessária providência adicional relacionada à difusão dessas 

informações. 

D A obtenção de prova por meio do compartilhamento de 

informações deve ser validada por decisão judicial, e o 

compartilhamento deve ocorrer em nível de inteligência para 

subsidiar, no âmbito das investigações, a tomada de decisões 

que otimizem o combate às organizações criminosas. 

E Ainda que previamente autorizadas judicialmente, as equipes 

envolvidas devem restringir o intercâmbio das informações, 

inclusive quando a finalidade for subsidiar decisões de 

inteligência. 
 

   

 Questão 89 
<PCCECF247001A019E0206> 

 

 

   

Assinale a opção que indica corretamente os elementos que 

configuram uma organização criminosa, segundo a Lei das 

Organizações Criminosas. 
 

A a reunião organizada de quatro ou mais pessoas para obtenção 

de vantagem exclusivamente econômica, desde que todos os 

integrantes desempenhem funções previamente definidas e 

permaneçam nelas durante a atuação do grupo 

B a associação de quatro ou mais pessoas estruturalmente 

ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, visando obter, direta ou indiretamente, 

vantagem de qualquer natureza, por meio da prática de 

infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 

4 anos, ou que sejam de caráter transnacional 

C a associação estruturada de pelo menos quatro pessoas com o 

objetivo de obter vantagem exclusivamente econômica, desde 

que a vantagem pretendida decorra diretamente das infrações 

praticadas pelo grupo 

D a reunião de quatro ou mais pessoas visando exclusivamente à 

obtenção de vantagem econômica mediante a prática de 

infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a doze 

anos, desde que exista hierarquia formal entre seus 

integrantes 

E a atuação conjunta de quatro ou mais pessoas na prática de 

infrações penais cujas penas máximas sejam inferiores a 

quatro anos, ainda que não seja possível identificar estrutura 

ordenada ou distribuição de funções entre elas 

 

   

 Questão 90 
<PCCECF247001A019E0206> 

 

 

   

A função da polícia civil que está diretamente relacionada à 

obtenção de elementos probatórios relacionados às organizações 

criminosas é 

 

A a atividade acusatória decorrente da investigação, visando 

exclusivamente à submissão direta dos responsáveis ao 

julgamento criminal. 

B a investigação criminal, que visa à apuração da autoria, da 

materialidade e das circunstâncias do delito. 

C a atividade administrativa de segurança, apenas, destinada à 

definição das sanções aplicáveis aos responsáveis pelos 

delitos apurados. 

D a função jurisdicional exercida na formação do inquérito 

policial, com o objetivo exclusivo de definir a 

responsabilidade dos investigados. 

E a de polícia judiciária, apenas, que é voltada à execução das 

ordens judiciais expedidas durante a persecução penal. 
 

Presidência do Inquérito Policial, 

Tramitações e Medidas Cautelares 
   

 Questão 91 
<PCCECF247001A10E0430> 

 

 

   

  Durante investigação policial regularmente instaurada, 

diligências realizadas pela equipe indicaram que determinado 

indivíduo realizaria a entrega de substância ilícita em um 

estacionamento. Sem manter contato com o suspeito nem o 

estimular à prática do delito, os policiais posicionaram-se nas 

proximidades e aguardaram. Quando o indivíduo, 

espontaneamente, iniciou a conduta criminosa, a equipe realizou 

a abordagem. 

Considerando-se a classificação das situações de flagrante, a 

situação descrita no texto precedente configura 

 

A flagrante preparado, pois o conhecimento prévio da prática 

criminosa já caracteriza induzimento do agente, ainda que 

indiretamente, à pratica do crime pela polícia. 

B flagrante preparado, pois o prévio conhecimento da prática 

criminosa pela polícia torna a consumação impossível. 

C flagrante esperado, pois a polícia, com base em informação 

obtida durante a investigação, limitou-se a aguardar a prática 

espontânea da infração, sem induzir o agente. 

D flagrante forjado, pois a equipe policial planejou previamente 

a abordagem e permaneceu no local à espera do suspeito. 

E flagrante presumido, pois o agente foi abordado em local 

previamente monitorado pela equipe policial. 
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 Questão 92 
<PCCECF247001A10E3370> 

 

 

   

  No curso de inquérito policial, o advogado constituído 

pelo investigado requereu acesso aos autos. Já estavam juntados 

ao procedimento depoimentos colhidos e relatório referente à 

diligência concluída. Paralelamente, encontrava-se em 

andamento diligência investigativa sigilosa cuja revelação 

poderia comprometer sua eficácia. Diante do requerimento, o 

delegado de polícia franqueou ao defensor o acesso aos 

depoimentos e ao relatório já documentados, mas postergou, de 

forma fundamentada, o acesso às informações relativas à 

diligência ainda em curso. 

No que se refere à questão do sigilo do inquérito policial, assinale 

a opção correta. 
 

A A decisão está correta, pois, ainda que o defensor tenha 

direito de acesso aos elementos já documentados que digam 

respeito ao exercício da defesa, pode ser restringido o acesso 

às diligências ainda pendentes quando sua revelação puder 

frustrar o resultado da investigação. 

B A decisão está incorreta quanto ao acesso aos depoimentos e 

ao relatório, porque o defensor somente pode consultar 

elementos do inquérito após o indiciamento formal do 

investigado. 

C A decisão do delegado somente seria válida se a restrição de 

acesso à diligência em curso tivesse sido previamente 

autorizada pelo Poder Judiciário. 

D A decisão está incorreta, pois o caráter inquisitivo do 

inquérito policial impede o acesso do defensor a quaisquer 

elementos antes do encerramento da investigação. 

E A decisão é inválida, porque é garantido ao defensor o acesso 

também às informações relativas à diligência ainda em curso, 

independentemente do risco de comprometimento de sua 

eficácia. 
 

   

 Questão 93 
<PCCECF247001A10E3370> 

 

 

   

Em relação aos principais princípios que orientam a investigação 

criminal, assinale a opção correta. 
 

A O princípio do contraditório mitigado e diferido, conforme a 

Súmula Vinculante n.º 14 do Supremo Tribunal Federal, 

estabelece que é direito do defensor, no interesse do 

representado, ter acesso amplo a todos os elementos de prova, 

mesmo àqueles não documentados nos autos, ainda que por 

motivos de sigilo de investigação. 

B Ainda que o princípio da não autoincriminação assegure ao 

investigado o direito de não produzir provas contra si mesmo, 

não assegura o direito de permanecer em silêncio durante o 

interrogatório. 

C A verdade processual é a verdade absoluta, que pode ser 

estabelecida por meio de provas lícitas, respeitando-se os 

direitos fundamentais. 

D O devido processo legal, materializado no art. 5.º, LIV, da 

Constituição Federal de 1988, estabelece que ninguém será 

privado de sua liberdade ou de seus bens sem o cumprimento 

rigoroso das normas legais estabelecidas. 

E O princípio da presunção de inocência estipula que cabe ao 

investigado o ônus de provar sua inocência, devendo 

apresentar as evidências que levem à sua absolvição. 

 

   

 Questão 94 
<PCCECF247001A10E3370> 

 

 

   

O inquérito policial (IP) é um procedimento administrativo 

devidamente tipificado, de natureza inquisitória e preparatória, 

presidido com exclusividade pelo delegado de polícia de carreira. 

Conforme as características previstas na legislação e na doutrina, 

o IP configura-se como 

I escrito e documental. 

II sigiloso. 

III expositivo. 

IV inquisitivo. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, II e III estão certos. 

B Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 

D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 95 
<PCCECF247001A10E3370> 

 

 

   

No que diz respeito ao procedimento legal (art. 226 do CPP) do 

reconhecimento de pessoas e coisas, julgue os itens a seguir. 

I A pessoa que fará o reconhecimento deve primeiro descrever 

a pessoa que será reconhecida, devendo essa descrição prévia 

ser registrada no auto. 

II Na etapa de alinhamento, o número mínimo de dublês é de 

8 pessoas, independentemente do caso. 

III Caso haja receio de intimidação ou influência, é dever da 

autoridade garantir que o suspeito não veja o reconhecedor. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

   

 Questão 96 
<PCCECF247001A10E3370> 

 

 

   

Considerando as representações, instrumentos processuais pelos 

quais o delegado de polícia, no curso do inquérito policial, 

solicita ao Poder Judiciário a adoção de medidas cautelares 

necessárias à investigação, assinale a opção correta. 
 

A Toda representação deve ser fundamentada, indicando-se os 

elementos de prova que sustentam o pedido, os requisitos 

legais da medida pleiteada e a proporcionalidade entre a 

medida requerida e a gravidade do fato investigado. 

B São exemplos de medidas cautelares patrimoniais a 

representação por sequestro de bens, a hipoteca legal e o 

acesso a dados telemáticos, que prescinde de autorização 

judicial. 

C Somente caberá prisão preventiva quando imprescindível 

para as investigações do inquérito policial, quando o 

indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer 

elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade. 

D As medidas cautelares diversas da prisão são representações 

por interceptação telefônica e quebra de sigilo bancário e 

fiscal e não dependem de autorização judicial. 

E A prisão temporária somente pode ser decretada como 

garantia da ordem pública ou econômica, por conveniência da 

instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
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 Questão 97 
<PCCECF247001A10E3370> 

 

 

   

Acerca das medidas cautelares diversas da prisão previstas no 

art. 319 do CPP, assinale a opção correta. 
 

A A medida de proibição de ausentar-se da comarca determina 

que o investigado deve comparecer ao juízo nas condições 

fixadas pelo juiz para informar e justificar suas atividades. 

B A medida de comparecimento periódico em juízo consiste no 

uso de tornozeleira eletrônica ou outro dispositivo de 

monitoramento apontado pelo juiz. 

C A medida de proibição de acesso a determinados lugares 

consiste na restrição geográfica para garantir a presença em 

atos processuais. 

D A medida de internação provisória é indicada para 

inimputáveis ou semi-imputáveis quando houver risco de 

reiteração. 

E A medida de recolhimento domiciliar consiste na vedação de 

acesso a locais relacionados ao crime ou à vítima. 
 

   

 Questão 98 
<PCCECF247001A10E3370> 

 

 

   

  Durante a investigação de um homicídio, uma arma de 

fogo foi localizada no local do crime. A equipe policial registrou 

fotograficamente o objeto e a sua posição, realizou a coleta com 

técnica adequada e o acondicionou em embalagem própria, 

devidamente lacrada e identificada. No laboratório, entretanto, o 

servidor que recebeu a embalagem não registrou a data e o 

horário do recebimento nem sua identificação como responsável 

pelo ato. A arma foi posteriormente submetida à perícia, 

permanecendo documentadas as etapas seguintes de 

processamento e armazenamento. Ao revisar o procedimento, o 

delegado constatou a ausência daquele registro específico. 

A partir da situação precedente, assinale a opção correta, no que 

se refere à cadeia de custódia. 
 

A A falha constatada corresponde à etapa de processamento, 

uma vez que o registro de data, horário e responsável deve ser 

realizado pelo laboratório no momento em que se inicia a 

análise técnica do vestígio. 

B A regularidade da coleta, do acondicionamento e da perícia 

posterior preserva a cadeia de custódia, pois os registros 

relativos à transferência do vestígio entre os responsáveis 

possuem função administrativa e não integram sua 

rastreabilidade. 

C A falha verificada está relacionada à etapa de 

armazenamento, pois é nesse momento que deve ser 

formalizada a identificação do primeiro agente responsável 

pela guarda do vestígio no laboratório. 

D A falha constatada na situação diz respeito à etapa de 

recebimento e compromete a documentação da história 

cronológica da posse e do manuseio do vestígio, podendo 

repercutir na avaliação de sua integridade e de seu valor 

probatório. 

E A falha constatada na situação diz respeito à etapa de 

acondicionamento, pois a identificação do responsável pelo 

recebimento integra as informações que devem constar da 

embalagem no momento de recebimento no laboratório. 

 

   

 Questão 99 
<PCCECF247001A020E3370> 

 

 

   

No que se refere ao conteúdo e à função do relatório final do 

inquérito policial, assinale a opção correta. 

 

A A função técnico-jurídica do relatório final concentra-se 

somente na descrição e organização do material investigativo, 

não abrangendo análise acerca da contribuição dos elementos 

colhidos para a elucidação dos fatos. 

B O relatório final deve privilegiar a exposição das diligências 

realizadas e dos elementos colhidos, cabendo exclusivamente 

ao Ministério Público apresentar conclusão acerca da autoria 

e da materialidade, conclusão que não pode ser apresentada 

pelo delegado. 

C O relatório final pode conter conclusão técnico-jurídica 

acerca da autoria e da materialidade, desde que os elementos 

colhidos sejam sistematizados de forma técnica e imparcial e 

que a peça não apresente caráter condenatório. 

D A conclusão acerca da autoria e da materialidade pode constar 

do relatório final, mas a respectiva fundamentação jurídico-

processual deve ser reservada exclusivamente à manifestação 

do Ministério Público. 

E Ainda que essa função caiba ao Ministério Público, o relatório 

final pode apresentar juízo de culpabilidade do investigado, 

desde que a conclusão esteja apoiada nos elementos reunidos 

durante a investigação. 
 

   

 Questão 100 
<PCCECF247001A020E3370> 

 

 

   

Com relação à Verificação Preliminar de Informações (VPI), 

assinale a opção correta. 

 

A A VPI apresenta estrutura formal semelhante à do inquérito 

policial, diferenciando-se deste somente pela menor 

amplitude das diligências realizadas. 

B A VPI tem por finalidade exclusiva aprofundar a apuração da 

autoria e da materialidade mediante diligências próprias do 

inquérito, como oitivas formais, perícias e buscas. 

C A VPI envolve necessariamente registro oficial da pessoa 

investigada, embora admita diligências mais limitadas que as 

realizadas no inquérito policial. 

D O detalhamento da denúncia anônima pode, por si só, 

fornecer suporte para a formulação de pedido de medida 

investigativa invasiva, independentemente de realização 

de VPI pela autoridade policial. 

E A VPI destina-se à verificação da consistência de informações 

preliminares e pode anteceder a instauração do inquérito 

policial, especialmente diante de denúncias anônimas ou 

informações vagas. 


